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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007
DILIGENCIA. PERICIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

A diligéncia ndo se presta para produzir provas de responsabilidade da
parte. Tratando-se da comprovacdo de origem de depdsitos bancarios, a
prova deveria ser produzida pela parte, sendo desnecessdria a realizacao
de diligéncia. Ademais, a solicitacdo de diligéncia ou pericia deve obedecer
ao disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto n2 70.235/72, competindo a
autoridade julgadora indeferir aquelas que julgar prescindiveis.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2007
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OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS SEM COMPROVACAO DE
ORIGEM.

A Lei n.2 9.430/1996 autoriza a presuncdo de omissdo de receitas sobre
valores creditados em conta de depdsito ou investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacdes.

COMPROVACAO DA ORIGEM DOS DEPOSITOS BANCARIOS TRAZIDA NA
FASE DA IMPUGNACAO. NECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DA CAUSA OU
NATUREZA DOS DEPOSITOS E DA EVENTUAL TRIBUTACAO DESSES
VALORES.

Transcorrida a fase da autuacdo, a Contribuinte somente poderd afastar a
presuncdo de omissdao de receita se ficar comprovado, indubitavelmente,
que os depdsitos bancarios tém origem em eventos situados fora do
campo de incidéncia do Imposto de Renda ou, caso estejam abrangidos
pela hipotese legal de incidéncia, que ja sofreram a devida tributacao.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 DILIGÊNCIA. PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.
				 A diligência não se presta para produzir provas de responsabilidade da parte. Tratando-se da comprovação de origem de depósitos bancários, a prova deveria ser produzida pela parte, sendo desnecessária a realização de diligência. Ademais, a solicitação de diligência ou perícia deve obedecer ao disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, competindo à autoridade julgadora indeferir aquelas que julgar prescindíveis.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM.
				 A Lei n.º 9.430/1996 autoriza a presunção de omissão de receitas sobre valores creditados em conta de depósito ou investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
				 COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS TRAZIDA NA FASE DA IMPUGNAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CAUSA OU NATUREZA DOS DEPÓSITOS E DA EVENTUAL TRIBUTAÇÃO DESSES VALORES.
				 Transcorrida a fase da autuação, a Contribuinte somente poderá afastar a presunção de omissão de receita se ficar comprovado, indubitavelmente, que os depósitos bancários têm origem em eventos situados fora do campo de incidência do Imposto de Renda ou, caso estejam abrangidos pela hipótese legal de incidência, que já sofreram a devida tributação.
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CSLL, PIS E COFINS
				 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, se estendem as mesmas conclusões aos demais tributos lançados (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS)
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por rejeitar as preliminares suscitadas para, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da base tributável dos tributos lançados o montante de R$ 143.095,27
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Guilherme Adolfo dos Santos Mendes - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 568/590) em face do Acórdão de Impugnação nº 15-46.119, da 1ª Turma da DRJ/SDR, de 27 de fevereiro de 2019 (fls. 538/556), por meio do qual aquele Colegiado julgou improcedente a Impugnação da ora Recorrente, mantendo o crédito tributário lançado.
		 Assim restou assentado o Acórdão ora Recorrido:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 ANO-CALENDÁRIO: 2007
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
		 Descabe a nulidade do Auto de Infração se o Contribuinte, no decorrer do procedimento fiscal, tomou conhecimento de toda matéria que deu causa ao lançamento, teve assegurado e exerceu o seu direito de defesa nos termos da legislação vigente, demonstrando em sua impugnação amplo conhecimento da matéria que deu causa ao lançamento.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2007
		 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM.
		 A Lei n.º 9.430/1996 autoriza a presunção de omissão de receitas sobre valores creditados em conta de depósito ou investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS TRAZIDA NA FASE DA IMPUGNAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CAUSA OU NATUREZA DOS DEPÓSITOS E DA EVENTUAL TRIBUTAÇÃO DESSES VALORES.
		 Transcorrida a fase da autuação, a Contribuinte somente poderá afastar a presunção de omissão de receita se ficar comprovado, indubitavelmente, que os depósitos bancários têm origem em eventos situados fora do campo de incidência do Imposto de Renda ou, caso estejam abrangidos pela hipótese legal de incidência, que já sofreram a devida tributação.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2007
		 JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC.
		 Decorre de expressa disposição legal a cobrança de juros moratórios calculados com base na taxa SELIC, no caso de débito de natureza tributária, não liquidado até a data fixada para o vencimento da obrigação.
		 NORMAS COMPLEMENTARES. JURISPRUDÊNCIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. OPINIÕES DOUTRINÁRIAS. EFEITOS.
		 As decisões administrativas e judiciais sem lei que lhes atribua eficácia vinculante, somente se aplicam às partes envolvidas no litígio a que se referem. Opiniões doutrinárias e decisões administrativas e judiciais, conquanto de inestimável valor como fonte de consulta para ilustrar ou reforçar a argumentação, não constituem normas complementares do Direito Tributário.
		 NORMAS COMPLEMENTARES. DECISÃO ADMINISTRATIVA VINCULANTE. EFEITOS.
		 A atribuição legal de efeito vinculante a súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, compele sua observação pela administração tributária federal.
		 ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
		 Ano-calendário: 2007
		 MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO.
		 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, se estendem as mesmas conclusões aos demais tributos lançados (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS).
		 Na origem, o Processo Administrativo Fiscal (PAF) decorreu de lançamento em autos de infração (fls. 327/377) para exigência do montante de R$ 1.545.443,72, conforme a seguir demonstrado:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Segundo o relatório da DRJ, as acusações foram assim resumidas:
		 2. Os créditos tributários foram constituídos em razão de a Fiscalização verificar que o Contribuinte, no decorrer do ano-calendário 2007, teria cometido infrações tributárias, as quais constam do auto de infração do IRPJ e dos autos de CSLL, PIS e COFINS.
		 /
		 3. Consta do Termo de Verificação Fiscal (TVF) (fls. 327 a 332) que o Contribuinte apresentou a DIPJ 2008, AC 2007, com a opção pelo Lucro Real trimestral e que as informações de receitas encontravam-se iguais a zero. Da mesma forma, a Autoridade-Fiscal afirmou que as DCTFs do período fiscalizado encontravam-se sem declarações de débitos. (grifamos)
		 4. O procedimento fiscal teve início com o Termo de Início do Procedimento Fiscal(TIPF) (fls 04/05), lavrado em 01/06/2010, cuja ciência deu-se em 04/06/2010 (AR às fls. 04), pelo qual o Impugnante foi intimado a apresentar diversos elementos, dentre eles livros Diário e Razão do ano 2007; arquivos contábeis em meio magnético; arquivos da escrituração fiscal em meio magnético e relação das instituições financeiras com as quais transacionou nº período sob análise, e os extratos bancários correspondentes. Esse TIPF não foi atendido.
		 5. Assim, foi emitido o Termo de Reintimação em 28/06/2010 (fls. 40 a 41), basicamente com o mesmo conteúdo do TIPF. A ciência deu-se por via postal em 30/06/2010(fls. 42).
		 6. Conforme protocolo (fls. 43 a 45) o contribuinte atendeu à reintimação, apresentando diversos elementos solicitados, inclusive, a relação de instituições financeiras com que operou em 2007, a saber: BANCO REAL S/A; BANCO SANTANDER BANESPA S/A; BANCO ITAU S/A; BANCO SAFRA S/A; BANCO INDUSVAL S/A. Os respectivos extratos bancários, do ano em auditoria fiscal, foram apresentados pelo Fiscalizado, encontrando-se neste processo às folhas 175 a 307.
		 7. Em decorrência da análise das informações bancárias fornecidas pelo Contribuinte, a Fiscalização emitiu o Termo de Intimação Fiscal (TIF) em 30/08/2010 (fls. 309), pelo qual foi solicitado que o Contribuinte apresentasse documentação que comprovasse a origem dos depósitos bancários listado no anexo à intimação (fls. 310 a 320). A ciência do termo deu-se de forma pessoal em 31/08/2010. (grifamos)
		 8. Em resposta ao TIF de 30/08/2010, o Auditor-Fiscal informou que o Fiscalizado apresentou os seguintes elementos:
		 comprovantes bancários de transferências entre contas da empresa e entre empresas do mesmo grupo, Contrato de Hipoteca, Contrato de Aluguel de Imóvel na Rua Joaquim Távora n° 9 para a empresa Duty Sistemas de Gerenciamento de Riscos S A - CNPJ 03.692.168/0001-01, Contratos de Empréstimos Bancários, Contratos de Mútuo com a Empresa Mega Drill - CNPJ 07.270.822/0001-31, Amafi Comercial e Construtura Ltda - CNPJ 02.899.027/0001-93, comprovantes de Distribuição de Dividendos da Empresa Términi S/A - CNPJ 64.805.187/0001-83 (da qual a empresa é acionista) e Consórcio Dr Enéas Carvalho de Aguiar - CNPJ 00.924.426/0001-31 (da qual a empresa é participante).
		 9. Outrossim, a Autoridade-Fiscal esclareceu que após o cotejamento dos comprovantes apresentados pelo Fiscalizado com os valores registrados nos extratos bancários, restaram valores cuja origem não foi comprovada de forma inequívoca, ensejando lançamentos pertinentes, através da lavratura de auto de infração. Desta feita, incluiu no TVF uma planilha com os valores dos depósitos para os quais a origem de recursos não se encontravam comprovadas por documentação hábil e idônea, sendo objetos de lançamentos de oficio por presunção legal de omissão de receita (fls. 328/329). (grifamos)
		 (...)
		 A então Impugnante apresentou sua impugnação, que foi rechaçada pela DRJ com base nos seguintes argumentos:
		 Preliminar de Nulidade por falta de fundamentação fática e legal da notificação fiscal: Só pela identificação pelo próprio Recorrente de que tratam os itens 15.1 a 15.6 demonstram o correto entendimento sobre a omissão de receita em decorrência de suposta omissão de receita pela não contabilização de depósitos bancários obtidos nos extratos bancários. Além disso, não há nulidade, pois não teriam sido infringidos os pressupostos dos art. 1 e art. 59, ambos do Decreto nº 70.235/1972 e o Recorrente foi devidamente cientificado do lançamento.
		 No que se refere à motivação destacou do TVF:
		 37. É importante destacar que o Fiscalizado transcreveu na sua peça de defesa (fls. 381/382) a parte do TVF em que o Auditor-Fiscal apresenta a motivação para a autuação.
		 Desta forma, resta evidenciado o conhecimento pelo Fiscalizado dos critérios que levaram a Fiscalização a concluir pela existência de omissão de receitas. Senão vejamos:
		 Esta autuação está assim justificada no Termo de Verificação anexo ao auto de infração:
		 Após o cotejamento dos comprovantes apresentados com os valores registrados nos extratos bancários, restaram valores cuja origem não foi comprovada de forma inequívoca, ensejando o lançamento pertinente, através de lavratura de auto de infração, conforme planilha a seguir apresentada:
		 
		 39. Reforçando a implementação da autuação pela não justificativa das origens de recursos dos depósitos bancários, a Fiscalização introduziu, in verbis, no TVF a base legal para a decisão, conforme Decreto 3.000/99 ( RIR/99). Seguem os caputs dos artigos 287 e 288,
		 (...)
		 Já quanto ao enquadramento, assim restou fundamentado os autos de infração (negrito no original):
		 40. Outrossim, constou do AI IRPJ e do TVF o enquadramento legal da autuação com base no art 42 da Lei 9.430/96, o que não deixava dúvida quanto a razão dos lançamentos de oficio do IRPJ e seus reflexos decorrerem da omissão de receita ou de rendimento relacionados aos valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprovasse, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. (grifo nosso).
		 No mérito: o Acórdão Recorrido registrou:
		 45. Dessarte, a situação concretamente verificada se deu conforme disposição em lei, restando os lançamentos efetuados em relação apenas àqueles depósitos bancários cujas origens não foram devidamente comprovadas. Pela planilha anexa ao TIF, apura-se que vários créditos incluídos na intimação para comprovação de sua origem não foram objeto de lançamento no AI IRPJ e reflexos, caracterizando que para aqueles ocorreu a comprovação da origem do recurso por documentação hábil e idônea. De tal modo corroboram as afirmações da Autoridade Fiscal, que a seguir transcrevemos:
		 Após análise da documentação apresentada, lavramos Termo de Intimação Fiscal em 30/08/2010 determinando a apresentação, no prazo de 10 (DEZ) dias, de documentação probante da origem dos depósitos bancários, conforme listagem anexada ao Termo e parte integrante do mesmo (duplicata, fatura, empréstimo, aplicação , incluindo identificação do depositante e demais documentos pertinentes).
		 Foram, então, apresentados comprovantes bancários de transferências entre contas da empresa e entre empresas do mesmo grupo, Contrato de Hipoteca, Contrato de Aluguel de Imóvel na Rua Joaquim Távora n° 9 para a empresa Duty Sistemas de Gerenciamento de Riscos S A - CNPJ 03.692.168/0001-01, Contratos de Empréstimos Bancários, Contratos de Mútuo com a Empresa Mega Drill - CNPJ 07.270.822/0001-31, Amafi Comercial e Construtura Ltda - CNPJ 02.899.027/0001-93, comprovantes de Distribuição de Dividendos da Empresa Términi S/A - CNPJ 64.805.187/0001-83 (da qual a empresa é acionista) e Consórcio Dr Enéas Carvalho de Aguiar - CNPJ 00.924.426/0001-31 (da qual a empresa é participante).
		 Após o cotejamento dos comprovantes apresentados com os valores registrados nos extratos bancários, restaram valores cuja origem não foi comprovada de forma inequívoca, ensejando lançamento pertinente, através da lavratura de auto de infração, conforme planilha a seguir apresentada:
		 46. Desta feita, não obstante a nomenclatura da infração encontrar-se no auto de infração como Omissão de Receitas - Depósitos Bancários Não Contabilizados, não resta dúvida que a Autoridade Fiscal apresentou a causa do lançamento como decorrente de disposição legal dada pelo art 42 da lei 9.430/96, que indica a presunção legal de omissão de receita pelos depósitos bancários com origem não justificada.
		 47. Outrossim, das cópias de folhas do Livro Diário, anexadas ao processo pela Fiscalização (fls. 131 a 174), de fato a grande maioria dos valores não se encontrava contabilizada. Na fase impugnatória a defesa incluiu cópias de documentos, dentre as quais encontram-se folhas dos livros Diário nº 00012 e 00013 (fls. 459 a 526) contendo registros contábeis dos depósitos objetos da autuação. Todavia, este fato não se mostra relevante ao deslinde da questão posta, uma vez que se encontra cristalino no TVF o fato de a causa para o lançamento ter sido os depósitos bancários incluídos em intimação cuja origem do recurso não foram justificadas nos termos da lei que rege a matéria. (grifamos)
		 48. A Defesa também atacou o lançamento pela inferência de que a autuação fora feita com base em meras suposições, sendo, portanto, inadmissível.
		 49. Não obstante ter admitido ser aceitável a utilização de presunções em matéria fiscal, ressaltou a necessidade de que fossem satisfeitos os requisitos da congruência e da relevância do evento escolhido em relação ao fato reputado ocorrido.
		 50. Aduziu o Impugnante que ainda que os depósitos não estivessem contabilizados, ressalvando que não era o caso, eles jamais poderiam ser passíveis de tributação pelo IRPJ, CSLL, PIS e COFINS por absoluta falta de previsão legal. Declarou, ainda, não se tratar de receitas (faturamento), acréscimo patrimonial ou lucro, que são as hipóteses de incidência dos referidos tributos, não havendo como prosperar a exigência, sob pena de violação à regra matriz destes, ao princípio da moralidade administrativa e princípio da legalidade. (grifamos)
		 51. Do fato alegado, analisando a autuação, como já relatado neste voto, ela decorreu de presunção legal de omissão de receita com base no art 42 da lei 9.430/96, sendo que tal omissão se subsome perfeitamente a norma legal do fato gerador do IRPJ e lançamentos decorrentes das mesmas matérias fáticas descritas no Auto de Infração do IRPJ por autuação reflexa da CSLL, PIS e Cofins. (grifamos)
		 (...)
		 54. Da leitura da aludida positivação, deduz-se que o legislador inovou o sistema jurídico nacional introduzindo uma presunção legal de omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários, condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições financeiras. Desse modo, passou haver em favor do Fisco a autorização para considerar ocorrido o fato gerador quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo o dever de juntar qualquer outra prova.
		 (...)
		 57. A presunção legal estabelecida pelo art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, é presunção relativa (juris tantum), a qual admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao contribuinte, a sua produção. Ao Fisco basta apenas comprovar o fato definido na lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da presunção, para que fique evidenciada a omissão de receitas.
		 58. Dos fatos suscitados, conclui-se que não assiste razão ao Impugnante na questão alegada de Lançamento com base em meras suposições - Inadmissibilidade, uma vez que pelos elementos apresentados pela fiscalização no TVF para descrever as razões da aplicação da presunção legal aplicada ao caso em tela, verifica-se que o lançamento não se deu com base em meras suposições, adequou-se perfeitamente aos fatos apontados pela Fiscalização, cumprindo, desta forma, integralmente o que dispõe o art 42 da Lei nº 9.430/96.
		 (...)
		 59. O Impugnante, também atacou o lançamento sob justificativa de Improcedência da Notificação, baseado no fato, em breve resumo, que a Autoridade Autuante exigiu, por meio do auto de infração, os tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre valores que, no seu sentir pessoal, seriam depósitos em conta corrente não contabilizados.
		 (...)
		 61. Declarou que todos os valores referentes a depósitos bancários eram montantes recebidos pela Impugnante a título de empréstimos bancários, mútuo de outras empresas e/ou pessoas físicas, estornos de TEDs e DOCs feitos com incorreção, dividendos recebidos de empresas do grupo, entre outros, que não eram receitas da Impugnante. Todavia, mesmo tendo ciência dos valores individualmente lançados, nesta fase do contencioso, também não apresentou documentação hábil e idônea que viesse a comprovar de forma específica a origem dos recursos. (grifamos)
		 62. No caso em tela, a Fiscalização de posse dos recursos creditados/depositados em conta corrente nas instituições financeiras com que operou em 2007, a saber: BANCO REAL S/A; BANCO SANTANDER BANESPA S/A; BANCO ITAU S/A; BANCO SAFRA S/A; BANCO INDUSVAL S/A, cujos respectivos extratos bancários foram apresentados pelo próprio Fiscalizado (fls.175 a 307), emitiu o Termo de Intimação Fiscal (TIF), pelo qual foi solicitado que o Contribuinte apresentasse documentação que comprovasse a origem dos depósitos bancários listado no anexo à intimação (fls. 310 a 320).
		 (...)
		 64. Cabe esclarecer que por comprovação de origem, entende-se a apresentação de documentação hábil e idônea, que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequívoca, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da transação, se tributável ou não. Então se o sujeito passivo, como verificado na fiscalização em questão, não os apresenta, deve assumir o ônus da presunção e a autuação. (grifamos)
		 65. Ademais, é essencial registrar que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Aqueles são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação.
		 66. Destarte, as movimentações financeiras se apresentam, inicialmente, como simples indícios da existência de omissão de rendimentos. Todavia, esses indícios se transformarão em prova da omissão de rendimentos, devido a presunção legal, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo ou não o faz satisfatoriamente.
		 67. Desta maneira, não comprovada a origem dos recursos, tem a Autoridade Fiscal o poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do princípio da legalidade que rege a administração pública, cabendo ao agente fiscal tão somente a inquestionável observância do diploma legal.
		 69. Contribuiu essencialmente para formação da convicção da Autoridade Administrativa, acerca da omissão de receita, além de ter se deparado com a existência de depósitos bancários em elevada monta ao longo de 2007, cuja comprovação da origem, em grande parte, não tenha o Impugnante logrado êxito, o fato de a DIPJ 2008, AC 2007, encontrar-se sem refletir as receitas obtidas em 2007, uma vez que foram informadas receitas do período como iguais a zero. Reforça a presunção legal da omissão de receita levantada pelos depósitos bancários com origem não justificada, o fato de restarem na mesma situação as DCTF do 1º e 2º semestres de 2007, as quais se encontravam sem débitos declarados, conforme verifica-se dos dados das DCTF semestrais incluídas ao presente processo, às folhas 536 e 537. (grifos e negritos nossos)
		 Em relação aos demais questionamentos, assim restou consignada na decisão recorrida:
		 Taxa SELIC: aplicação do art. 13, da Lei nº 9.065/1995 e SÚMULA CARF nº 4
		 Tributação reflexa: ao lançamentos de CSLL, PIS e COFINS refere-se à mesma matéria fática descritas no auto de infração do IRPJ, devendo ser observado, mutatis mutandis o que restou ali apurado, pois não havia razão jurídica que lhes recomendasse tratamento diverso.
		 PIS E COFINS: apuração de seu pelo regime não cumulativo, não tendo se insurgido a impugnante, fazendo-se, nesse sentido, matéria preclusa.
		 Irresignada, a Recorrente interpôs seu Recurso Voluntário, para aduzir, em apertada síntese:
		 Em sede de Preliminar
		 Nulidade do auto de infração, por decorrer de levantamento mal elaborado, com base em mera presunção, em flagrante violação aos princípios da moralidade administrativa e da verdade material.
		 ...todas as receitas estão contabilizadas, e, assim, não há que se falar no caso em omissão de receita, sendo certo que inexiste uma linha na autuação ou qualquer explicação clara acerca do porque ainda assim se concluir que estes valores caracterizariam omissão de receita. Por esse motivo teria havido falta de notificação fiscal e adequada motivação fática e legal, caracterizando cerceamento do direito de defesa.
		 Nulidade do lançamento porque o d. Fiscal Autuante não analisou os documentos apresentados pela Recorrente, além de não provar a ocorrência do fato gerador, o que demonstra que o lançamento foi realizado com base em meras suposições.... ...em se tratando de ocorrência do fato gerador vigora o princípio da verdade material segundo o qual a consequência tributária somente incidirá se efetivamente o evento se der no plano fenomêmico. No caso concreto, se a exigência não contabilizados, os quais como visto pelos documentos anexos estão contabilizados (doc. 03 da impugnação), o que se verifica é que a d. Fiscal Autuante simplesmente presumiu que os valores não estavam contabilizados....
		 Que uma prova de que o lançamento foi baseado em meras presunções do d. Fiscal Autuante, o valor de E$ 215,63 que consta do extrato do Banco Saafra em 04/11/2007b (doc 01), é na verdade um débito de CPMF e não um crédito em conta da Recorrente....
		 Que não haveria uma linha sequer sobre os motivos que levaram o d. Fiscal Autuante a considerar esses valores como depósito....
		 No mérito:
		 Estaria provada a contabilização dos depósitos, tendo apresentado um quadro identificando em qual diário e folhas se encontraria os valores lançados.
		 ...se o fundamento da autuação, conforme auto de infração foi OMISSÃO DE RECEITAS DEPÓSITOS EM CONTA CORRENTE NÃO CONTABILIZADOS, e se a Recorrente provou por meio dos documentos juntados à Impugnação (doc. 3) que todos os valores foram devidamente contabilizados, dúvida não resta quanto à improcedência do auto de infração. Apresenta tabela com a descrição do que seriam os valores identificados pela fiscalização.
		 ...apresentou durante a fiscalização todos os documentos comprobatórios....como expressamente reconhecido no próprio termo de intimação:
		 Foram apresentados comprovantes bancários de transferências entre contas da empresa e entre empresas do mesmo grupo, Contrato de Hipoteca, Contrata de Aluguel de Imóvel na Rua Joaquim Tavora 9 para a Duty Sistemas de Gerenciamento de Riscos SA (.). Contratos de Empréstimos Bancários, Contratos de Mútuo com a Empresa Megadrill (..), Amafi Comercial e Construtora Ltda. (..), comprovantes de distribuição de dividendos da Empresa Términi S/A (..) e Consórcio Enéas Carvalho de Aguiar
		 
		 Requer conversão do feito em Diligência caso esta Câmara não entenda serem os documentos anexos suficientes., para que o d. Fiscal Autuante se manifeste sobre as provas apresentadas e que demonstram a necessidade de provimento do recurso, nos termos do art. 58 do RICARF.
		 Às fls. 602/649, a Recorrente juntou uma série de documentos, que são, basicamente, cópias de extratos bancários e folhas do livro razão.
		 Ao fim requer:
		 Nestas condições, e com base no acima exposto, pede e espera a Recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de ser reconhecida a nulidade do auto de infração lavrado e da r. decisão que o manteve.
		 Caso, porém, assim não se entenda, o que se admite apenas por amor ao debate. pede e espera a Recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de ser reconhecida a improcedência total e completa do auto de infração lavrado pelas razoes acima expostas, como medida de Direito e de Justiça.
		 Reitera, ainda, seu pedido de conversão do feito em diligencia, nos termos do art. 58 do RICARF.
		 Por fim, requer, ainda, seja intimado 0 subscritor da presente para produção de sustentação oral, por ocasião da inclusão do feito em pauta para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Relator
		 ADMISSIBILIDADE
		 A Recorrente tomou ciência do Acórdão Recorrido em 08/04/2019 por AR (fls. 565). Protocolizou sua peça recursal em 08/05/2019 (fls. 567). Portanto, tempestivamente. Atendidos os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.
		 PRELIMINARES
		 NULIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA LEGAL
		 Não assiste razão à Recorrente. Não encontrou este Conselheiro falhas no relato dos fatos, nem na fundamentação ou na capitulação legal. Como bem descrito no relatório, a acusação é de omissão de receitas por falta de contabilização de créditos lançados em conta corrente de instituição financeira, não devidamente oferecidas à tributação em razão da insubsistência de documentação que comprovasse a origem de tais depósitos bancários. A acusação está alicerçada no art. 42, da Lei nº 9.430/1996.
		 Ou seja, encontram-se atendidos os requisitos do art. 10 e art. 59, ambos do Decreto nº 70.235/1972, bem como atendido o art. 142 do CTN.
		 Portanto, rejeito esta preliminar.
		 LANÇAMENTO COM BASE EM MERAS PRESUNÇÕES
		 Esta alegação de nulidade preliminar tem como premissa a suposta falta de análise dos documentos apresentados pela Recorrente. Vejamos trecho que sintetiza sua irresignação:
		 No caso concreto, se a exigência no caso se dá por força de supostos depósitos em conta corrente não contabilizados, os quais como visto pelos documentos anexos estão contabilizados (doc. 03 da impugnação), 0 que se verifica e que a d. Fiscal Autuante simplesmente presumiu que os valores não estavam contabilizados e exigiu IRPJ, CSL, PIS e COFINS, com base apenas no seu sentir pessoal.
		 De outro lado, temos a DRJ:
		 63. Como já explanado em itens anteriores deste voto, dos documentos apresentados pelo Fiscalizado deu-se pela Fiscalização o cotejamento dos comprovantes com os valores registrados nos extratos bancários, restando alguns cuja origem não foi considerada como comprovada de forma inequívoca, ensejando lançamentos pertinentes, através da lavratura de auto de infração. Neste sentido, a Fiscalização incluiu no TVF uma planilha com os valores dos depósitos para os quais a origem de recursos não se encontravam devidamente comprovadas(fls 328 a 330).
		 64. Cabe esclarecer que por comprovação de origem, entende-se a apresentação de documentação hábil e idônea, que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequívoca, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da transação, se tributável ou não. Então se o sujeito passivo, como verificado na fiscalização em questão, não os apresenta, deve assumir o ônus da presunção e a autuação.
		 65. Ademais, é essencial registrar que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Aqueles são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação.
		 Com razão a DRJ. A irresignação quanto a ter sido suficiente ou não a dita farta documentação, a se provar não serem os depósitos bancários receitas tributáveis, é matéria de mérito.
		 Em face do exposto, rejeito essa preliminar de nulidade.
		 MÉRITO
		 ESTÁ PROVADA A CONTABILIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS
		 Colaciono excertos da decisão da DRJ que entendo serem importantes para as razões de decidir no presente estágio do PAF:
		 64. Cabe esclarecer que por comprovação de origem, entende-se a apresentação de documentação hábil e idônea, que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequívoca, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da transação, se tributável ou não. Então se o sujeito passivo, como verificado na fiscalização em questão, não os apresenta, deve assumir o ônus da presunção e a autuação.
		 65. Ademais, é essencial registrar que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Aqueles são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação.
		 66. Destarte, as movimentações financeiras se apresentam, inicialmente, como simples indícios da existência de omissão de rendimentos. Todavia, esses indícios se transformarão em prova da omissão de rendimentos, devido a presunção legal, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo ou não o faz satisfatoriamente.
		 67. Desta maneira, não comprovada a origem dos recursos, tem a Autoridade Fiscal o poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do princípio da legalidade que rege a administração pública, cabendo ao agente fiscal tão somente a inquestionável observância do diploma legal.
		 Do outro, a Recorrente que entende que a contabilização dos valores foi realizada:
		 Ocorre, porém, data maxima venia. que ao contrário do quanto decidido pela d. DRJ. a farta documentação acostada aos autos (doc. 03 da Impugnação). comprova que a quase totalidade dos valores em questão está devidamente contabilizada, com exce930 de 05 lançamentos que totalizam apenas R$ 36.582,00, montante insignificante perto do total exigido.
		 De fato, se o fundamento da autuação, conforme auto de infração foi OMISSÃO DE RECEITAS DEPÓSITOS EM CONTA CORRENTE NÃO CONTABILIZADOS e se a Recorrente provou por meio dos documentos juntados it Impugnação (doc. 03) que todos os valores foram devidamente contabilizados, duvida não resta quanto à improcedência do auto de infração.
		 Neste particular, entendo que assiste razão à DRJ. O título ou expressão atribuído pela fiscalização para se resumir os fatos não se presume fundamento. A omissão de receitas depósitos em conta corrente não contabilizados deve ter em conta o contexto factual no qual foi cunhada.
		 O que se relatou foi que, diante de movimentações bancárias identificadas, houve pedido da fiscalização para que a Recorrente esclarecesse a origem, mediante documentação hábil e idônea. O que se busca, nesse contexto, é verificar a adequada natureza jurídica daqueles depósitos. É a partir dessa natureza jurídica que se poderia afirmar trataram-se de receitas sujeitas ou não à tributação.
		 O art. 42, da Lei nº 9430/1996, inclusive, não se refere à contabilização. Vejamos:
		 Depósitos Bancários
		 Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
		 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
		 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
		 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
		 II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997) (Vide Lei nº 9.481, de 1997)
		 § 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
		 § 5º Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
		 § 6º Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
		 A contabilização dos valores, nesse sentido, não é o que importa para a Lei. Mas, se a comprovação dos depósitos em conta denotam a necessidade ou não de seu oferecimento à tributação. Portanto, mesmo que contabilizados, a questão de fundo é buscar o motivo pelo qual não houve o seu eventual oferecimento à tributação.
		 Com efeito, entendo que assiste razão à DRJ. Diante da identificação individualizada dos depósitos, a fiscalização solicitou a documentação da origem de tais créditos, e não a mera contabilização. Percebe-se que a Recorrente respondeu às intimações e encaminhou uma série de documentos (prova) da origem. Como relatado, a fiscalização reconheceu a natureza distinta de receita para algumas, excluindo-os da lista original. Destaca-se da Decisão ora combatida:
		 62. No caso em tela, a Fiscalização de posse dos recursos creditados/depositados em conta corrente nas instituições financeiras com que operou em 2007, a saber: BANCO REAL S/A; BANCO SANTANDER BANESPA S/A; BANCO ITAU S/A; BANCO SAFRA S/A; BANCO INDUSVAL S/A, cujos respectivos extratos bancários foram apresentados pelo próprio Fiscalizado (fls.175 a 307), emitiu o Termo de Intimação Fiscal (TIF), pelo qual foi solicitado que o Contribuinte apresentasse documentação que comprovasse a origem dos depósitos bancários listado no anexo à intimação (fls. 310 a 320).
		 63. Como já explanado em itens anteriores deste voto, dos documentos apresentados pelo Fiscalizado deu-se pela Fiscalização o cotejamento dos comprovantes com os valores registrados nos extratos bancários, restando alguns cuja origem não foi considerada como comprovada de forma inequívoca, ensejando lançamentos pertinentes, através da lavratura de auto de infração. Neste sentido, a Fiscalização incluiu no TVF uma planilha com os valores dos depósitos para os quais a origem de recursos não se encontravam devidamente comprovadas (fls 328 a 330).
		 A Recorrente, de outro lado, juntou, basicamente, os lançamentos contábeis onde os valores teriam sido contabilizados em sua escrita contábil. Entretanto, mesmo empenho não se vislumbra quanto aos elementos de prova a sustentar a desnecessária de submissão dos montantes à tributação.
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente apresenta várias tabelas indicando onde estariam contabilizadas as receitas/depósitos, com uma breve explicação sobre a sua natureza.
		 Tomemos como exemplo:
		 - Valores referentes a transferências entre empresas do Grupo Ponte di Ferro que não representam compra e venda de mercadorias (os CNPJs estão destacados nos pr6prios extratos bancários):
		 /
		 Ora, se R$ 300.000,00 correspondem à empréstimo da MEGADRILL, o documento correspondente a se justificar a natureza de mútuo seria um contrato, por exemplo. Se R$ 100.000,00 representam dividendos da MEGADRILL, o documento a sustentar essa natureza corresponderia à deliberação do seu pagamento, por exemplo. Obviamente, a Recorrente poderia se utilizar de outros meios de prova admitidos no direito. Entretanto, a mera contabilização com uma simples explicação em sede de Recurso Voluntário, sem qualquer outra prova, senão o registro contábil, não há como lhe socorrer o direito.
		 Outro exemplo são os seguintes lançamentos:
		 - Aluguéis recebidos pela empresa MOLDES, da qual a Recorrente detinha participação e eram creditados na conta da Recorrente:
		 /
		 Se a Recorrente recebia aluguéis que seriam inicialmente de propriedade de sua investida MOLDES, deveria ter apresentado documento (ou outra prova) a consubstanciar a natureza do negócio jurídico celebrado. Sem se conhecer a real natureza do negócio jurídico a permitir tal procedimento, de modo a justificar a não tributação de valores recebidos pela Recorrente, certamente não lhe socorre o direito, sendo permitido pelo art. 42, da Lei nº 9.430/1996 a presunção de omissão de receita.
		 Entretanto, para outros, entendo que assiste razão à Recorrente e que abaixo se apresentam.
		 Como parte dos valores submetidos à tributação, encontram-se os valores que são identificados nos próprios extratos bancários como Desbloqueio Judicial. Em uma rápida verificação dos extratos, percebe-se com razoável consistência tratar-se realmente de devolução de valores anteriormente bloqueados. Vejamos os exemplos abaixo:
		 Extrato Itau de Janeiro de 2007 (fls.178 vol 1):
		 /
		 /
		 Extratos do Itau de Janeiro e Fevereiro de 2007 (fls. 178 e 183. vol 1)
		 /
		 /
		 Este padrão se repete para os demais valores. Inclusive, na lista de documentos anexados quando da Impugnação (fls. 459/526), encontra-se a ordem de bloqueio (14/05/2007) do valor que foi posteriormente desbloqueado em 23/05/2007.
		 /
		 Portanto, entendo que nos lançamentos perfeitamente identificados nos extratos bancários como desbloqueio judicial não há como se sustentar tratarem-se de depósitos de origem não comprovada, mormente serem facilmente observáveis a natureza atribuída em sua descrição.
		 Com efeito, voto por excluir das receitas submetidas à tributação o valor de R$ 136.212,98, conforme a seguir apresentado:
		 Data
		 Bco
		 Descrição
		 R$
		 
		 26/01/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 1.500,00
		 
		 05/02/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 11.729,67
		 
		 16/05/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 3.635,52
		 
		 23/05/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 39.285,77
		 
		 01/06/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 5.500,00
		 
		 04/06/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 10.000,00
		 
		 05/06/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 22.878,94
		 
		 27/06/2007
		 ITAU
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 248,04
		 
		 02/07/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 19.450,00
		 
		 13/08/2007
		 !TAU
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 149,07
		 
		 21/08 /2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 1.500,00
		 
		 13/09/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 6.882,88
		 
		 21/09/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 450
		 
		 24/01/2007
		 ITAU
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 1.500,00
		 
		 29/03/2007
		 ITAU
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 159,16
		 
		 28/05/2007
		 ITAU L
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 104,85
		 
		 14/09/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 8.939,08
		 
		 30/03/2007
		 REAL
		 DESBLOQUEIO JUDICIAL
		 2.300,00
		 
		 
		 
		 TOTAL
		 136.212,98
		 
		 
		 Quanto aos valores atribuídos aos empréstimos contratados com bancos, entendo que se encontram devidamente suportados por documentação os créditos relativos aos empréstimos de R$5.000,00 - Real Giro Automático, R$ 1.666,66 - Real Giro Automático (fls. 459/526 abaixo reproduzidas) e R$ 100,95, cobertura de conta corrente. Este Conselheiro não encontrou documentação sobre os empréstimos junto ao banco Morada (11/04/2007) no valor de R$ 87.000,00 e nem junto ao BVA, no valor de R$ 50.010,10 (16/05/2007).
		 /
		 /
		 Quanto ao valor de R$ 215,63 que consta do extrato do Banco Safra em 04/11/2007 (em verdade, 04/12/2007) e expressamente questionado pela Recorrente, entendo que lhe assiste razão. Trata-se, em verdade de um débito na respectiva conta corrente, e não um crédito.
		 /
		 Para os demais créditos, entendo que a Recorrente não se desincumbiu de provar o alegado. Em resumo, entendo que resta provado o valor de R$ 143.095,27 (R$ 136.212,98 + R$ 5.0000,00 + R$ 1.666,66 + R$ 215,63), devendo ser tal montante excluído da base utilizada para os lançamentos tributários
		 DILIGÊNCIA
		 A Recorrente maneja pedido de diligência. Ao arrimo dos arts. 18 e 29 do Decreto nº 70.235/1972, a realização de diligência pode ser requerida pela autoridade quando entender necessárias e imprescindíveis para a formação de sua convicção.
		 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
		 No presente caso, a Recorrente juntou os documentos na impugnação, complementando-os em sede de Recurso Voluntário (basicamente extratos e livro razão), que são ora admitidos porque guardam relação e diálogo com a o acórdão de impugnação, adotando-se, nesse sentido, o permissivo na alínea c do §4º, da art.16, do Decreto nº 70.235/1972 (formalidade moderada).
		 Porém, Como visto acima, cabia ao Recorrente, para as várias naturezas jurídicas dos créditos identificados em suas contas bancárias, trazer elementos (documentos hábeis e idôneos), e nesse sentido, entendo que a inexistência desses elementos (além dos extratos e livros razão) foi o determinante para a manutenção do lançamento, quando do Acórdão Recorrido, e agora revisto em sede recursal, mantido (ainda que parcialmente) com o mesmo argumento. No caso de verificação do art. 42, da Lei nº 9.430/1996 é dever do contribuinte apresentar a prova nos termos do art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235/1972.
		 A Recorrente não trouxe aos autos elementos suficientes para que se pudesse instigar dúvida quando à natureza dos fatos sob exame, e que pudessem demonstrar a imprescindibilidade para o desenvolvimento da lide. A diligência não se presta a suprir a deficiência nos elementos de prova carreados ao autos. Eis as lições do I. Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto sobre o tema, que se extrai do Acórdão nº 1301-002-691, de 19 de outubro de 2017, e que aqui se reproduz como razões de decidir:
		 Assim, tanto a perícia quanto a diligência objetivam a comprovação de elementos ou fatos que o contribuinte não pôde trazer aos autos.
		 No caso ora examinado trata-se da exigência de tributos sobre suposta omissão de receitas baseada em presunção legal insculpida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Os pontos levantados pela recorrente a fim de justificar a possível diligência dizem respeito à correta base de cálculo de IPI e à alíquota aplicável, matérias atinentes ao mérito da lide e que serão abordadas em ponto específico deste voto.
		 Dessa forma, resta demonstrada a desnecessidade de diligência, uma vez que, conforme dispõe o inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, compete à autoridade julgadora indeferir aquelas que julgar prescindíveis.
		 Diante do exposto, indefiro o pedido de diligência.
		 CONCLUSÃO
		 Em face do exposto, conheço do recurso, rejeito as preliminares, e, no mérito, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL, para excluir da base tributável dos tributos lançados o montante de R$ 143.095,27.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior
	
	 INC
	 1.9.0.64
	 2026-08-21T12:43:45.5409911-03:00
	 true
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TRIBUTAGAO REFLEXA — CSLL, PIS E COFINS

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o
langamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Juridica - IRPJ, se estendem
as mesmas conclusdes aos demais tributos lan¢ados (Contribui¢cdo Social
sobre o Lucro Liquido - CSLL, Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS, Contribuicdo ao Programa de Integracao Social
- PIS)

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por rejeitar as
preliminares suscitadas para, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntdrio para excluir
da base tributavel dos tributos langados o montante de RS 143.095,27

Assinado Digitalmente

Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior — Relator
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Assinado Digitalmente

Guilherme Adolfo dos Santos Mendes — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros, Heldo Jorge dos Santos
Pereira Junior, Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos
Mendes (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 568/590) em face do Acérddo de Impugnacio
n? 15-46.119, da 12 Turma da DRJ/SDR, de 27 de fevereiro de 2019 (fls. 538/556), por meio do
gual aquele Colegiado julgou improcedente a Impugnacdo da ora Recorrente, mantendo o crédito
tributario lancado.

Assim restou assentado o Acérdao ora Recorrido:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
ANO-CALENDARIO: 2007
AUTO DE INFRAGAO. NULIDADE.

Descabe a nulidade do Auto de Infracdo se o Contribuinte, no decorrer do
procedimento fiscal, tomou conhecimento de toda matéria que deu causa ao
lancamento, teve assegurado e exerceu o seu direito de defesa nos termos da
legislagdo vigente, demonstrando em sua impugnacdo amplo conhecimento da
matéria que deu causa ao langamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS SEM COMPROVAGCAO DE
ORIGEM.

A Lei n.2 9.430/1996 autoriza a presuncdo de omissdo de receitas sobre valores
creditados em conta de depdsito ou investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentacgdo hdbil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

COMPROVAGAO DA ORIGEM DOS DEPOSITOS BANCARIOS TRAZIDA NA FASE DA
IMPUGNAGAO. NECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DA CAUSA OU NATUREZA DOS
DEPOSITOS E DA EVENTUAL TRIBUTAGAO DESSES VALORES.

Transcorrida a fase da autuagdo, a Contribuinte somente podera afastar a
presuncdo de omissdo de receita se ficar comprovado, indubitavelmente, que os
depdsitos bancarios tém origem em eventos situados fora do campo de incidéncia
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do Imposto de Renda ou, caso estejam abrangidos pela hipdtese legal de
incidéncia, que ja sofreram a devida tributagao.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007
JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC.

Decorre de expressa disposicdo legal a cobranga de juros moratdrios calculados
com base na taxa SELIC, no caso de débito de natureza tributaria, ndo liquidado
até a data fixada para o vencimento da obrigacdo.

NORMAS COMPLEMENTARES. JURISPRUDENCIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA.
OPINIOES DOUTRINARIAS. EFEITOS.

As decisGes administrativas e judiciais sem lei que Ihes atribua eficacia vinculante,
somente se aplicam as partes envolvidas no litigio a que se referem. Opinides
doutrinarias e decisdes administrativas e judiciais, conquanto de inestimavel valor
como fonte de consulta para ilustrar ou reforgar a argumentacdo, ndo constituem
normas complementares do Direito Tributario.
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NORMAS COMPLEMENTARES. DECISAO ADMINISTRATIVA VINCULANTE. EFEITOS.

A atribuicdo legal de efeito vinculante a sumula do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF, compele sua observacdo pela administracao tributaria
federal.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario: 2007
MATERIA FATICA IDENTICA. RELACAO DE CAUSA E EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o
langamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Juridica - IRPJ, se estendem as
mesmas conclusGes aos demais tributos langados (Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL, Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, Contribuicdo ao Programa de Integrac¢do Social - PIS).

Na origem, o Processo Administrativo Fiscal (PAF) decorreu de lancamento em
autos de infracdo (fls. 327/377) para exigéncia do montante de RS 1.545.443,72, conforme a

@) seguir demonstrado:

(@)

<

(| Imposto Sobre a Renda da Pessoa Juridica — IRPT RS$ 410.883.99

: (Cod Recetta DARF: 2917) (fls. 338)

<C Juros de Mora (caleulados até 28/02/2011) R$ 151.535.47

> Multa Proporcional (Passivel de Redugio) R$ 308.162.97

@) Valor do Crédito Tributdrio R$ 870.582.43

|_

Z

L

p= [Contribuigdo Para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS RS 132.204.69

) (Céd Receita DARF: 5477) (fls. 360)

O Juros de Mora (caleulados até 28/02/2011) R$ 50.675.15

8 Multa Proporcional (Passivel de Redugio) R$ 99.153.46
Valor do Crédito Tributdrio R$ 282.033.30
[Contribuicio Para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS R$ 132.204.69
(Cod Receita DARF: 5477) (fls. 360)
TJuros de Mora (calculados até 28/02/2011) RS 50.675.15
Multa Proporcional (Passivel de Redugdo) R$ 99.153.46
Valor do Crédito Tributario R$ 282.033.30
Contribui¢o para o PIS/PASEP R$ 28.702.28
(Cod Receita DARF: 6656) (fls. 349)
Juros de Mora (caleulados até 28/02/2011) R$ 11.001.78
Multa Proporcional (Passivel de Redugio) R$ 21.526.68
Valor do Crédito Tributario R$ 61.230.74

Segundo o relatério da DRJ, as acusacdes foram assim resumidas:

2. Os créditos tributarios foram constituidos em razdo de a Fiscalizacdo verificar
gue o Contribuinte, no decorrer do ano-calendario 2007, teria cometido infragdes
tributarias, as quais constam do auto de infragao do IRPJ e dos autos de CSLL, PIS
e COFINS.
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AL/ INFRACAO FATOS DESCRICAO DOS FATOS AT AS
TRIBUTO GERADORES FOLHAS
A descrigdio dos fatos no langamento do
IRPTJ se repetiu para os langamentos
001 - OMISSAO DE RECEITAS 01/01/2007 a reflexos de CSLL: PIS e Cofins. sendo Fls.333a
IRPT DEPOSITOS BANCARIOS NAO 31122007, | ela: 344.
CONTABILIZADOS OmissGo  de  Receita  Operacional

caracterizada pela falta de contabilizacdo
de depositos bancdrios, conforme Termo
de Verificagdo..

CSLL 001 - CSLL - OMISSAO DE
(LANCAMENTO | RECEITA 01/01/2007 a Fls. 367 a
REFLEXO DO CSLL SOBRE RECEITAS 31/12/2007. 375,
IRPI) OMITIDAS Langamento decorrente da fiscalizagdo do
imposto de Renda Pessoa Juridica, na
qual foram apuradas as infra¢ées abaixo
PIS 001 - PIS - INCIDENCIA NAO- descritas, ocasionando, por conseguinte,
(LANQ?MENTO CUMULATIVA - APURACAO insuficiéncia na dererminagdo da base de | Fig 345,
REFLEXOS DO | REFLEXA 0101120072 | cdleulo desta contribuicdo. 355
IRPT) FALTA DE RECOLHIMENTO 31/12/2007.
DO PIS - INCIDENCIA NAO- OmissGo  de  Receita  Operacional
CUMULATIVA caracterizada pela falta de contabilizacdo
- - - - de depositos bancdrios, conforme Termo —
COFINS 00‘1 - COFINS - INCIDENCIA de Verificagdo. Fls. 356 a
(LANCAMENTO | NAO-CUMULATIVA - 366.
REFLEXOS DO APUR}‘(“AO REFLEXA 01/01/2007 a '
IRPT) FALTA DE RECOLHIMENTO 31/12/2007.

DA COFINS - NCIDENCTA
NAQ-CUMULATIVA

3. Consta do Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) (fls. 327 a 332) que o Contribuinte
apresentou a DIPJ 2008, AC 2007, com a opcdo pelo Lucro Real trimestral e que as

informacGes de receitas encontravam-se iguais a zero. Da mesma forma, a

Autoridade-Fiscal afirmou que as DCTFs do periodo fiscalizado encontravam-se

sem declaracGes de débitos. (grifamos)

4. O procedimento fiscal teve inicio com o Termo de Inicio do Procedimento
Fiscal(TIPF) (fls 04/05), lavrado em 01/06/2010, cuja ciéncia deu-se em
04/06/2010 (AR as fls. 04), pelo qual o Impugnante foi intimado a apresentar
diversos elementos, dentre eles livros Didrio e Razdao do ano 2007; arquivos
contabeis em meio magnético; arquivos da escrituracdo fiscal em meio magnético
e relacdo das instituicOes financeiras com as quais transacionou n2 periodo sob
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anadlise, e os extratos bancarios correspondentes. Esse TIPF nao foi atendido.

5. Assim, foi emitido o Termo de Reintimacdo em 28/06/2010 (fls. 40 a 41),
basicamente com o mesmo conteldo do TIPF. A ciéncia deu-se por via postal em
30/06/2010(fls. 42).

6. Conforme protocolo (fls. 43 a 45) o contribuinte atendeu a reintimacao,
apresentando diversos elementos solicitados, inclusive, a relagdo de instituicdes
financeiras com que operou em 2007, a saber: BANCO REAL S/A; BANCO
SANTANDER BANESPA S/A; BANCO ITAU S/A; BANCO SAFRA S/A; BANCO
INDUSVAL S/A. Os respectivos extratos bancarios, do ano em auditoria fiscal,
foram apresentados pelo Fiscalizado, encontrando-se neste processo as folhas
175 a 307.

7. Em decorréncia da andlise das informacdes bancdrias fornecidas pelo

Contribuinte, a Fiscalizacdo emitiu o Termo de Intimacdo Fiscal (TIF) em

30/08/2010 (fls. 309), pelo qual foi solicitado que o Contribuinte apresentasse

documentacdo que comprovasse a origem dos depdsitos bancdrios listado no

anexo a intimacdo (fls. 310 a 320). A ciéncia do termo deu-se de forma pessoal em

31/08/2010. (grifamos)
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8. Em resposta ao TIF de 30/08/2010, o Auditor-Fiscal informou que o Fiscalizado
apresentou os seguintes elementos:

“ comprovantes bancdrios de transferéncias entre contas da empresa e
entre empresas do mesmo grupo, Contrato de Hipoteca, Contrato de
Aluguel de Imdvel na Rua Joaquim Tdvora n° 9 para a empresa Duty
Sistemas de Gerenciamento de Riscos S A - CNPJ 03.692.168/0001-01,
Contratos de Empréstimos Bancdrios, Contratos de Mutuo com a Empresa
Mega Drill - CNPJ 07.270.822/0001-31, Amafi Comercial e Construtura Ltda
- CNPJ 02.899.027/0001-93, comprovantes de Distribui¢éo de Dividendos da
Empresa Términi S/A - CNPJ 64.805.187/0001-83 (da qual a empresa é
acionista) e Consdrcio Dr Enéas Carvalho de Aguiar - CNPJ 00.924.426/0001-
31 (da qual a empresa é participante).

9. Outrossim, a Autoridade-Fiscal esclareceu que apds o cotejamento dos

comprovantes apresentados pelo Fiscalizado com os valores registrados nos

extratos bancarios, restaram valores cuja origem ndo foi comprovada de forma

inequivoca, ensejando lancamentos pertinentes, através da lavratura de auto de

infracdo. Desta feita, incluiu ho TVF uma planilha com os valores dos depdsitos

para_os quais a origem de recursos ndo se encontravam comprovadas por

documentacdo habil e idonea, sendo objetos de lancamentos de oficio por

presuncdo legal de omissdo de receita (fls. 328/329). (grifamos)

(..))

A entdo Impugnante apresentou sua impugnacao, que foi rechacada pela DRJ com

base nos seguintes argumentos:

Preliminar de Nulidade por falta de fundamentacdo fatica e legal da notificacdo
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fiscal: S6 pela identificagdo pelo préprio Recorrente de que tratam os itens 15.1 a 15.6
demonstram o correto entendimento sobre a omissdo de receita em decorréncia de suposta
omissdo de receita pela ndo contabilizacdo de depdsitos bancarios obtidos nos extratos bancarios.
Além disso, ndo ha nulidade, pois ndo teriam sido infringidos os pressupostos dos art. 1 e art. 59,
ambos do Decreto n2 70.235/1972 e o Recorrente foi devidamente cientificado do langamento.

No que se refere a motivacao destacou do TVF:

37. E importante destacar que o Fiscalizado transcreveu na sua peca de defesa
(fls. 381/382) a parte do TVF em que o Auditor-Fiscal apresenta a motiva¢do para
a autuacgao.

Desta forma, resta evidenciado o conhecimento pelo Fiscalizado dos critérios que
levaram a Fiscalizacdo a concluir pela existéncia de omissdo de receitas. Sendo
vejamos:

“ Esta autuacdo estd assim justificada no Termo de Verificacdo anexo ao
auto de infragao:
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"Apds o cotejamento dos comprovantes apresentados com os
valores registrados nos extratos bancarios, restaram valores cuja
origem ndo foi comprovada de forma inequivoca, ensejando o
langcamento pertinente, através de lavratura de auto de infracao,
conforme planilha a seguir apresentada:”

“u

39. Reforcando a implementacdo da autuagdo pela nao justificativa das origens de
recursos dos depdsitos bancadrios, a Fiscalizacdo introduziu, in verbis, no TVF a base
legal para a decisdo, conforme Decreto 3.000/99 ( RIR/99). Seguem os caputs dos
artigos 287 e 288,

(..))

J4 quanto ao enquadramento, assim restou fundamentado os autos de infragdo
(negrito no original):

40. Outrossim, constou do Al IRPJ e do TVF o enquadramento legal da autuacao
com base no art 42 da Lei 9.430/96, o que n3o deixava duvida quanto a razdo dos
langamentos de oficio do IRPJ e seus reflexos decorrerem da omissdo de receita
ou de rendimento relacionados aos valores creditados em conta de depdsito ou
de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o
titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprovasse,
mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacgoes. (grifo nosso).

No mérito: o Acordao Recorrido registrou:

45. Dessarte, a situacdo concretamente verificada se deu conforme disposicdo em
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lei, restando os langamentos efetuados em relagdo apenas aqueles depdsitos
bancarios cujas origens ndo foram devidamente comprovadas. Pela planilha anexa
ao TIF, apura-se que varios créditos incluidos na intimagdo para comprovacao de
sua origem ndo foram objeto de langamento no Al IRPJ e reflexos, caracterizando
que para aqueles ocorreu a comprovacdo da origem do recurso por
documentagdo habil e idonea. De tal modo corroboram as afirmacbes da
Autoridade Fiscal, que a seguir transcrevemos:

“Apds andlise da documentagdo apresentada, lavramos Termo de Intimagdo
Fiscal em 30/08/2010 determinando a apresentacdo, no prazo de 10 (DEZ)
dias, de documentag¢do probante da origem dos depdsitos bancdrios,
conforme listagem anexada ao Termo e parte integrante do mesmo
(duplicata, fatura, empréstimo, aplicacdo , incluindo identificacdo do
depositante e demais documentos pertinentes).

Foram, entdo, apresentados comprovantes bancdrios de transferéncias
entre contas da empresa e entre empresas do mesmo grupo, Contrato de
Hipoteca, Contrato de Aluguel de Imdvel na Rua Joaquim Tdavora n° 9 para a
empresa Duty Sistemas de Gerenciamento de Riscos S A - CNPJ
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03.692.168/0001-01, Contratos de Empréstimos Bancdrios, Contratos de
Mutuo com a Empresa Mega Drill - CNPJ 07.270.822/0001-31, Amafi
Comercial e Construtura Ltda - CNPJ 02.899.027/0001-93, comprovantes de
Distribuicdo de Dividendos da Empresa Términi S/A - CNPJ
64.805.187/0001-83 (da qual a empresa é acionista) e Consdrcio Dr Enéas
Carvalho de Aguiar - CNPJ 00.924.426/0001-31 (da qual a empresa é
participante).

Apds o cotejamento dos comprovantes apresentados com os valores

registrados nos extratos bancdrios, restaram valores cuja origem ndo foi

comprovada de forma inequivoca, ensejando lancamento pertinente,

através da lavratura de auto de infracdo, conforme planilha a sequir
apresentada:”

46. Desta feita, ndo obstante a nomenclatura da infracdo encontrar-se no auto de
infragdo como Omissdo de Receitas - Depdsitos Bancarios Nao Contabilizados, ndo
resta duvida que a Autoridade Fiscal apresentou a causa do lancamento como
decorrente de disposicdo legal dada pelo art 42 da lei 9.430/96, que indica a
presuncdo legal de omissdo de receita pelos depdsitos bancdrios com origem nao
justificada.

47. Outrossim, das copias de folhas do Livro Didrio, anexadas ao processo pela

Fiscalizacdo (fls. 131 a 174), de fato a grande maioria dos valores n3o se

encontrava contabilizada. Na fase impugnatéria a defesa incluiu coépias de

documentos, dentre as quais encontram-se folhas dos livros Didrio n2 00012 e

00013 (fls. 459 a 526) contendo registros contabeis dos depdsitos objetos da

autuacdo. Todavia, este fato ndo se mostra relevante ao deslinde da questdo

posta, uma vez que se encontra cristalino no TVF o fato de a causa para o
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lancamento ter sido os depdsitos bancarios incluidos em intimacdo cuja origem do

recurso nao foram justificadas nos termos da lei que rege a matéria. (grifamos)

48. A Defesa também atacou o langcamento pela inferéncia de que a autuagdo
fora feita com base em meras suposigoes, sendo, portanto, inadmissivel.

49. N3o obstante ter admitido ser aceitdvel a utilizacdo de presuncGes em matéria
fiscal, ressaltou a necessidade de que fossem satisfeitos os requisitos da
congruéncia e da relevancia do evento escolhido em relagdo ao fato reputado
ocorrido.

50. Aduziu o Impugnante que ainda gque os depdsitos ndo estivessem

contabilizados, ressalvando que ndo era o caso, eles jamais poderiam ser passiveis

de tributacdo pelo IRPJ, CSLL, PIS e COFINS por absoluta falta de previsdo legal.

Declarou, ainda, ndo se tratar de receitas (faturamento), acréscimo patrimonial
ou lucro, que sdo as hipdteses de incidéncia dos referidos tributos, ndo havendo
como prosperar a exigéncia, sob pena de violacdo a regra matriz destes, ao
principio da moralidade administrativa e principio da legalidade. (grifamos)
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51. Do fato alegado, analisando a autuacdo, como ja relatado neste voto, ela

decorreu de presuncdo legal de omissdo de receita com base no art 42 da lei
9.430/96, sendo que tal omissdo se subsome perfeitamente a norma legal do fato
gerador do IRPJ e langamentos decorrentes das mesmas matérias faticas descritas

no Auto de Infragdo do IRPJ por autuacdo reflexa da CSLL, PIS e Cofins. (grifamos)

()

54. Da leitura da aludida positivacdao, deduz-se que o legislador inovou o sistema
juridico nacional introduzindo uma presuncdo legal de omissdo de rendimentos
com base nos depdsitos bancdrios, condicionada apenas a falta de comprovacao
da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em
instituicdes financeiras. Desse modo, passou haver em favor do Fisco a
autorizacdo para considerar ocorrido o fato gerador quando o contribuinte nao
logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancaria, ndo
havendo o dever de juntar qualquer outra prova.

(..))

57. A presuncao legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n? 9.430, de 1996, é
presuncdo relativa (juris tantum), a qual admite a prova em contrario, cabendo,
pois, ao contribuinte, a sua producdo. Ao Fisco basta apenas comprovar o fato
definido na lei como necessario e suficiente ao estabelecimento da presuncao,
para que fique evidenciada a omissao de receitas.

58. Dos fatos suscitados, conclui-se que nao assiste razdo ao Impugnante na
questdo alegada de Langamento com base em meras suposicdes -—
Inadmissibilidade, uma vez que pelos elementos apresentados pela fiscaliza¢do no
TVF para descrever as razoes da aplicagao da presuncao legal aplicada ao caso em
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tela, verifica-se que o lancamento ndo se deu com base em meras suposicoes,
adequou-se perfeitamente aos fatos apontados pela Fiscalizagdo, cumprindo,
desta forma, integralmente o que disp&e o art 42 da Lei n2 9.430/96.

()

59. O Impugnante, também atacou o langamento sob justificativa de
Improcedéncia da Notificagdo, baseado no fato, em breve resumo, que a
Autoridade Autuante exigiu, por meio do auto de infracdo, os tributos IRPJ, CSLL,
PIS e COFINS sobre valores que, no seu sentir pessoal, seriam depdsitos em conta
corrente ndo contabilizados.

()

61. Declarou que todos os valores referentes a depdsitos bancarios eram
montantes recebidos pela Impugnante a titulo de empréstimos bancarios, mutuo
de outras empresas e/ou pessoas fisicas, estornos de TEDs e DOCs feitos com
incorrecdo, dividendos recebidos de empresas do grupo, entre outros, que ndo
eram receitas da Impugnante. Todavia, mesmo tendo ciéncia dos valores

individualmente lancados, nesta fase do contencioso, também ndo apresentou
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documentacdo habil e idonea que viesse a comprovar de forma especifica a

origem dos recursos. (grifamos)

62. No caso em tela, a Fiscalizacdo de posse dos recursos creditados/depositados
em conta corrente nas instituicdes financeiras com que operou em 2007, a saber:
BANCO REAL S/A; BANCO SANTANDER BANESPA S/A; BANCO ITAU S/A; BANCO
SAFRA S/A; BANCO INDUSVAL S/A, cujos respectivos extratos bancarios foram
apresentados pelo préprio Fiscalizado (fls.175 a 307), emitiu o Termo de
Intimacgdo Fiscal (TIF), pelo qual foi solicitado que o Contribuinte apresentasse
documentacdo que comprovasse a origem dos depdsitos bancdrios listado no
anexo a intimacao (fls. 310 a 320).

()

64. Cabe esclarecer que por comprovacdo de origem, entende-se a apresentacdo

de documentacdo habil e idonea, gue possa identificar a fonte do crédito, o valor,

a_data e, principalmente, gue demonstre, de forma inequivoca, a gue titulo o

beneficidrio recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da

transacdo, se tributavel ou ndo. Entdo se o sujeito passivo, como verificado na

fiscalizacdo em questdo, ndo os apresenta, deve assumir o 6nus da presuncdo e a
autuacdo. (grifamos)

65. Ademais, é essencial registrar que o que se tributa ndo sdo os depdsitos
bancarios, como tais considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles
representada. Agueles sdo apenas a forma, o sinal de exteriorizacdo, pelos quais
se manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacao.

66. Destarte, as movimentag¢des financeiras se apresentam, inicialmente, como
simples indicios da existéncia de omissdao de rendimentos. Todavia, esses indicios
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se transformardo em prova da omissao de rendimentos, devido a presuncao legal,
quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos
recursos aplicados em tais depdsitos, se nega a fazé-lo ou ndo o faz
satisfatoriamente.

67. Desta maneira, ndo comprovada a origem dos recursos, tem a Autoridade
Fiscal o poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos
tributaveis e omitidos na declaragdo de ajuste anual, efetuando o langamento do
imposto correspondente. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculagao legal
decorrente do principio da legalidade que rege a administra¢do publica, cabendo
ao agente fiscal tdo somente a inquestionavel observancia do diploma legal.

69. Contribuiu essencialmente para formacdao da conviccio da Autoridade
Administrativa, acerca da omissdo de receita, além de ter se deparado com a

existéncia de depdsitos bancarios em elevada monta ao longo de 2007, cuja
comprovacdo da origem, em grande parte, ndo tenha o Impugnante logrado
éxito, o fato de a DIPJ 2008, AC 2007, encontrar-se sem refletir as receitas

obtidas em 2007, uma vez que foram informadas receitas do periodo como
iguais a zero. Reforgca a presuncio legal da omissao de receita levantada pelos

< 10
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sintese:

PROCESSO 19515.000801/2011-64

depositos bancdrios com origem nao justificada, o fato de restarem na mesma
situacdo as DCTF do 12 e 22 semestres de 2007, as quais se encontravam sem
débitos declarados, conforme verifica-se dos dados das DCTF semestrais
incluidas ao presente processo, as folhas 536 e 537. (grifos e negritos nossos)

Em relacdo aos demais questionamentos, assim restou consignada na decisdo

a)

b)

c)

Taxa SELIC: aplicacdo do art. 13, da Lei n® 9.065/1995 e SUMULA CARF n? 4

Tributacdo reflexa: ao lancamentos de CSLL, PIS e COFINS refere-se a mesma
matéria fatica descritas no auto de infracdo do IRPJ, devendo ser observado,
“mutatis mutandis” o que restou ali apurado, pois ndo havia razao juridica que
Ihes recomendasse tratamento diverso.

PIS E COFINS: apura¢dao de seu pelo regime n3ao cumulativo, ndo tendo se
insurgido a impugnante, fazendo-se, nesse sentido, matéria preclusa.

Irresignada, a Recorrente interpOs seu Recurso Voluntario, para aduzir, em apertada

Em sede de Preliminar

a)

b)

d)

Nulidade do auto de infracdo, por “decorrer de levantamento mal elaborado,
com base em mera presun¢do, em flagrante violagdo aos principios da

IH

moralidade administrativa e da verdade materia

“...todas as receitas estdo contabilizadas, e, assim, ndo hd que se falar no caso
em omiss@o de receita, sendo certo que inexiste uma linha na autua¢do ou
qualquer explicagdo clara acerca do porque ainda assim se concluir que estes
valores caracterizariam omissé@o de receita”. Por esse motivo teria havido falta
de notificacdo fiscal e adequada motivacdo fatica e legal, caracterizando
cerceamento do direito de defesa.

Nulidade do lancamento porque “o d. Fiscal Autuante ndo analisou os
documentos apresentados pela Recorrente, além de néo provar a ocorréncia do
fato gerador, o que demonstra que o langamento foi realizado com base em

7 u

meras suposigoes...”. “...em se tratando de ocorréncia do fato gerador vigora o
principio da verdade material segundo o qual a consequéncia tributdria somente
incidird se efetivamente o evento se der no plano fenomémico”. “No caso
concreto, se a exigéncia ndo contabilizados, os quais como visto pelos
documentos anexos estdo contabilizados (doc. 03 da impugnagdo), o que se
verifica é que a d. Fiscal Autuante simplesmente presumiu que os valores ndo

estavam contabilizados...”.

Que uma “prova de que o lancamento foi baseado em meras presungdes do d.
Fiscal Autuante, o valor de ES 215,63 que consta do extrato do Banco Saafra em

=11
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04/11/2007b (doc 01), é na verdade um débito de CPMF e nGo um crédito em
conta da Recorrente...”.

e) Que ndo haveria “uma linha sequer sobre os motivos que levaram o d. Fiscal
Autuante a considerar esses valores como depdsito...”.

No mérito:

a) Estaria provada a contabilizacdo dos depédsitos, tendo apresentado um quadro
identificando em qual didrio e folhas se encontraria os valores langados.

b) “..se o fundamento da autuag¢do, conforme auto de infragéo foi “OMISSAO DE
RECEITAS DEPOSITOS EM CONTA CORRENTE NAO CONTABILIZADOS”, e se a
Recorrente provou por meio dos documentos juntados a Impugnagdo (doc. 3)
que todos os valores foram devidamente contabilizados, duvida ndo resta
quanto a improcedéncia do auto de infracGo”. Apresenta tabela com a descricao
do que seriam os valores identificados pela fiscalizagao.

c) “..apresentou durante a fiscalizagdo todos 0s documentos
comprobatdrios....como expressamente reconhecido no proprio termo de
intimagdo:”

"Foram apresentados comprovantes bancdrios de transferéncias entre contas da
empresa e entre empresas do mesmo grupo, Contrato de Hipoteca, Contrata de
Aluguel de Imdvel na Rua Joaquim Tavora 9 para a Duty Sistemas de
Gerenciamento de Riscos SA (.). Contratos de Empréstimos Bancdrios, Contratos
de Mutuo com a Empresa Megadrill (..), Amafi Comercial e Construtora Ltda. {(..),
comprovantes de distribuicdo de dividendos da Empresa Términi S/A (..) e
Consorcio Enéas Carvalho de Aguiar"

d) Requer conversdo do feito em Diligéncia caso esta Camara ndo entenda serem
os documentos anexos suficientes., “para que o d. Fiscal Autuante se manifeste
sobre as provas apresentadas e que demonstram a necessidade de provimento
do recurso, nos termos do art. 58 do RICARF”.

As fls. 602/649, a Recorrente juntou uma série de documentos, que s3o,
basicamente, cépias de extratos bancarios e folhas do livro razao.

Ao fim requer:

Nestas condigdes, e com base no acima exposto, pede e espera a Recorrente seja
acolhido o presente recurso para o fim de ser reconhecida a nulidade do auto de
infracdo lavrado e da r. decisdo que o manteve.

Caso, porém, assim ndo se entenda, o que se admite apenas por amor ao debate.
pede e espera a Recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de ser

< 12
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reconhecida a improcedéncia total e completa do auto de infracdo lavrado pelas

razoes acima expostas, como medida de Direito e de Justica.

Reitera, ainda, seu pedido de conversao do feito em diligencia, nos termos do art.
58 do RICARF.

Por fim, requer, ainda, seja intimado 0 subscritor da presente para produgdo de
sustentacdo oral, por ocasido da inclusdo do feito em pauta para julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Relator

ADMISSIBILIDADE

A Recorrente tomou ciéncia do Acérddo Recorrido em 08/04/2019 por AR (fls. 565).
Protocolizou sua peca recursal em 08/05/2019 (fls. 567). Portanto, tempestivamente. Atendidos
os demais requisitos de admissibilidade, dele conheco.

PRELIMINARES

NULIDADE DE FUNDAMENTACAO FATICA LEGAL

N3o assiste razdao a Recorrente. Nao encontrou este Conselheiro falhas no relato
dos fatos, nem na fundamentacdo ou na capitulacdo legal. Como bem descrito no relatdrio, a
acusacdo é de omissdo de receitas por falta de contabilizacdo de créditos lancados em conta
corrente de instituicdo financeira, ndao devidamente oferecidas a tributacdo em razdao da
insubsisténcia de documentagcdo que comprovasse a origem de tais depdsitos bancdrios. A
acusacdo estd alicercada no art. 42, da Lei n2 9.430/1996.

Ou seja, encontram-se atendidos os requisitos do art. 10 e art. 59, ambos do
Decreto n2 70.235/1972, bem como atendido o art. 142 do CTN.

Portanto, rejeito esta preliminar.

LANCAMENTO COM BASE EM MERAS PRESUNCOES

Esta alegacdo de nulidade preliminar tem como premissa a suposta falta de anadlise
dos documentos apresentados pela Recorrente. Vejamos trecho que sintetiza sua irresignacao:

No caso concreto, se a exigéncia no caso se da por forca de supostos depdsitos
em conta corrente ndo contabilizados, os quais como visto pelos documentos
anexos estdo contabilizados (doc. 03 da impugnagao), 0 que se verifica e que a d.
Fiscal Autuante simplesmente presumiu que os valores n3ao estavam
contabilizados e exigiu IRPJ, CSL, PIS e COFINS, com base apenas no seu sentir
pessoal.

= 13
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De outro lado, temos a DRJ:

63. Como ja explanado em itens anteriores deste voto, dos documentos
apresentados pelo Fiscalizado deu-se pela Fiscalizacdo o cotejamento dos
comprovantes com os valores registrados nos extratos bancarios, restando alguns
cuja origem ndo foi considerada como comprovada de forma inequivoca,
ensejando lancamentos pertinentes, através da lavratura de auto de infracao.
Neste sentido, a Fiscalizagdo incluiu no TVF uma planilha com os valores dos
depdsitos para os quais a origem de recursos ndo se encontravam devidamente
comprovadas(fls 328 a 330).

64. Cabe esclarecer que por comprovacdo de origem, entende-se a apresentagao
de documentacgao habil e idonea, que possa identificar a fonte do crédito, o valor,
a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequivoca, a que titulo o
beneficidrio recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da
transacdo, se tributdvel ou ndo. Entdo se o sujeito passivo, como verificado na
fiscalizacdo em questdo, ndo os apresenta, deve assumir o 6nus da presuncdo e a
autuacao.

65. Ademais, é essencial registrar que o que se tributa ndo sdo os depésitos
bancarios, como tais considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles
representada. Aqueles sdo apenas a forma, o sinal de exteriorizagdo, pelos quais
se manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacao.

Com razao a DRJ. A irresignacdo quanto a ter sido suficiente ou nao a dita “farta
documentacgao”, a se provar nao serem os depdsitos bancarios receitas tributaveis, € matéria de
mérito.

Em face do exposto, rejeito essa preliminar de nulidade.
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MERITO
“ESTA PROVADA A CONTABILIZACAO DOS DEPOSITOS”

Colaciono excertos da decisdao da DRJ que entendo serem importantes para as
razbes de decidir no presente estagio do PAF:

64. Cabe esclarecer que por comprovagdo de origem, entende-se a apresentagao
de documentagao habil e idonea, que possa identificar a fonte do crédito, o valor,
a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequivoca, a que titulo o
beneficidrio recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da
transacao, se tributdvel ou ndo. Entdo se o sujeito passivo, como verificado na
fiscalizacdo em questdo, ndo os apresenta, deve assumir o 6nus da presuncdo e a
autuacao.

65. Ademais, é essencial registrar que o que se tributa ndo s3o os depdsitos
bancérios, como tais considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles
representada. Aqueles sdo apenas a forma, o sinal de exteriorizagdo, pelos quais
se manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributagao.

= 14
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66. Destarte, as movimentac¢des financeiras se apresentam, inicialmente, como
simples indicios da existéncia de omissdo de rendimentos. Todavia, esses indicios
se transformardo em prova da omissao de rendimentos, devido a presuncao legal,
quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos
recursos aplicados em tais depdsitos, se nega a fazé-lo ou ndo o faz
satisfatoriamente.

67. Desta maneira, ndo comprovada a origem dos recursos, tem a Autoridade
Fiscal o poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos
tributdveis e omitidos na declaracao de ajuste anual, efetuando o langcamento do
imposto correspondente. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculacdo legal
decorrente do principio da legalidade que rege a administracao publica, cabendo
ao agente fiscal tdo somente a inquestionavel observancia do diploma legal.

Do outro, a Recorrente que entende que a contabilizacdo dos valores foi realizada:

Ocorre, porém, "data maxima venia". que ao contrario do quanto decidido pela d.
DRJ. a farta documentagcdo acostada aos autos (doc. 03 da Impugnacdo).
comprova que a quase totalidade dos valores em questdo estd devidamente
contabilizada, com exce930 de 05 lancamentos que totalizam apenas RS
36.582,00, montante insignificante perto do total exigido.

De fato, se o fundamento da autuagdo, conforme auto de infragdo foi "OMISSAO
DE RECEITAS DEPOSITOS EM CONTA CORRENTE NAO CONTABILIZADOS" e se a
Recorrente provou por meio dos documentos juntados it Impugnacdo (doc. 03)
que todos os valores foram devidamente contabilizados, duvida nao resta
quanto a improcedéncia do auto de infragdo.

Neste particular, entendo que assiste razao a DRJ. O titulo ou expressao atribuido
pela fiscalizacdo para se resumir os fatos ndao se presume fundamento. A “omissdo de receitas
depdsitos em conta corrente nao contabilizados” deve ter em conta o contexto factual no qual foi
cunhada.

O que se relatou foi que, diante de movimentag¢des bancarias identificadas, houve
pedido da fiscalizacdo para que a Recorrente esclarecesse a origem, mediante documentacgao habil
e idonea. O que se busca, nesse contexto, é verificar a adequada natureza juridica daqueles
depdsitos. E a partir dessa natureza juridica que se poderia afirmar trataram-se de receitas sujeitas
ou ndo a tributacao.

O art. 42, da Lei n29430/1996, inclusive, ndo se refere a contabilizacdo. Vejamos:
Depdsitos Bancarios

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes.

=l 15



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1003-004.591 — 12 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 19515.000801/2011-64

§ 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido
ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicao financeira.

§ 22 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de cédlculo dos impostos e contribuicGes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-d0 as normas de tributacdo especificas, previstas na
legislagdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 39 Para efeito de determinacgdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serao considerados:

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prépria pessoa fisica ou
juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de
valor individual igual ou inferior a RS 1.000,00 (mil reais), desde que o seu
somatdrio, dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de RS 12.000,00
(doze mil reais). (Vide Medida Provisoria n? 1.563-7, de 1997) (Vide Lei n2 9.481,
de 1997)

§ 49 Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no
més em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a
época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituicao financeira.

§ 52 Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a
determinacdo dos rendimentos ou receitas sera efetuada em relacdo ao terceiro,
na condicdo de efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.
(Redagdo dada pela Lei n? 10.637, de 2002)

§ 62 Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em
conjunto, cuja declaracdo de rendimentos ou de informagdes dos titulares
tenham sido apresentadas em separado, e ndo havendo comprovagao da origem
dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou
receitas pela quantidade de titulares. (Redagdo dada pela Lei n2 10.637, de 2002)

A contabilizacdo dos valores, nesse sentido, ndo é o que importa para a Lei. Mas, se
a comprovacdo dos depdsitos em conta denotam a necessidade ou ndo de seu oferecimento a
tributacdo. Portanto, mesmo que contabilizados, a questdao de fundo é buscar o motivo pelo qual
ndo houve o seu eventual oferecimento a tributagao.

Com efeito, entendo que assiste razao a DRJ. Diante da identificacdo individualizada
dos depésitos, a fiscalizacdo solicitou a documentacdo da origem de tais créditos, e ndo a mera
contabilizacdo. Percebe-se que a Recorrente respondeu as intimagcfes e encaminhou uma série de
documentos (prova) da origem. Como relatado, a fiscalizacdo reconheceu a natureza distinta de
receita para algumas, excluindo-os da lista original. Destaca-se da Decisdo ora combatida:
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62. No caso em tela, a Fiscalizacdo de posse dos recursos creditados/depositados
em conta corrente nas instituicdes financeiras com que operou em 2007, a saber:
BANCO REAL S/A; BANCO SANTANDER BANESPA S/A; BANCO ITAU S/A; BANCO
SAFRA S/A; BANCO INDUSVAL S/A, cujos respectivos extratos bancérios foram
apresentados pelo préprio Fiscalizado (fls.175 a 307), emitiu o Termo de
Intimagdo Fiscal (TIF), pelo qual foi solicitado que o Contribuinte apresentasse
documentacdo que comprovasse a origem dos depdsitos bancarios listado no
anexo a intimacao (fls. 310 a 320).

63. Como ja explanado em itens anteriores deste voto, dos documentos
apresentados pelo Fiscalizado deu-se pela Fiscalizagdo o cotejamento dos
comprovantes com os valores registrados nos extratos bancarios, restando alguns
cuja origem ndo foi considerada como comprovada de forma inequivoca,
ensejando lancamentos pertinentes, através da lavratura de auto de infracdo.
Neste sentido, a Fiscalizacdo incluiu no TVF uma planilha com os valores dos
depdsitos para os quais a origem de recursos ndao se encontravam devidamente
comprovadas (fls 328 a 330).

A Recorrente, de outro lado, juntou, basicamente, os langamentos contdbeis onde
os valores teriam sido contabilizados em sua escrita contabil. Entretanto, mesmo empenho nao se
vislumbra quanto aos elementos de prova a sustentar a desnecessaria de submissdo dos
montantes a tributacao.

Em seu Recurso Voluntdrio, a Recorrente apresenta varias tabelas indicando onde
estariam contabilizadas as receitas/depdsitos, com uma breve explicacdo sobre a sua natureza.

Tomemos como exemplo:

¢ Valores referentes a transferéncias entre empresas do Grupo Ponte di Ferro que
nao representam compra e venda de mercadorias (os CNPJs estdo destacados nos
préprios extratos bancarios):

AM

1AF]

AMAFI

)7 | REAL

50.000,00

MEGADRILL

7/04/2007 | REAL

DIVIDENDOS RECEBIDOS DA
MEGADRILIL

MEGADRILL

REAI

AMAFI

T'ED REM CNPJ 05487257

EMPRESTIMO DA MEGADRILI

18/01/2007 | REAL

T'ED REM CNPIJ

)7270822/0001-3 1

DIVIDENDOS DA MEGADRILI

TRANSF CC AMAFI COML E CONST
1697

AMAFI

Ora, se RS 300.000,00 correspondem a empréstimo da MEGADRILL, o documento
correspondente a se justificar a natureza de mutuo seria um contrato, por exemplo. Se RS
100.000,00 representam dividendos da MEGADRILL, o documento a sustentar essa natureza
corresponderia a deliberacdo do seu pagamento, por exemplo. Obviamente, a Recorrente poderia
se utilizar de outros meios de prova admitidos no direito. Entretanto, a mera contabilizacdo com
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uma simples explicagdo em sede de Recurso Voluntdrio, sem qualquer outra prova, sendo o
registro contabil, ndo ha como lhe socorrer o direito.

Outro exemplo sdo os seguintes lancamentos:

e Aluguéis recebidos pela empresa MOLDES, da qual a Recorrente detinha
participacdo e eram creditados na conta da Recorrente:

| &y ALUGUEL DA JOAQUIM TAVORA
MOLDES

, | ALUGUEL DA JOAQUIM TAVORA
8 MOLDES
ALUGUEL DA JOAQUIM TAVORA
MOLDES

SAFRA DEPOSITO 881826 29.860.09

DUTY SISTEMAS G. DE RISCOS
)8/03/2007 | ITAL COMPLEMENTO ALUGUEL JT FEV
CH

1
[ DUTY SISTEMAS G. DE RISCOS
|

4 26~ 71 | ALUGUEL DA JOAQUIM
- 67.31
N MOLDES

I'A COMPLEMENTO ALUGUEL JT MAR/O7 - 26731

H
CH

Se a Recorrente recebia aluguéis que seriam inicialmente de propriedade de sua
investida MOLDES, deveria ter apresentado documento (ou outra prova) a consubstanciar a
natureza do negdcio juridico celebrado. Sem se conhecer a real natureza do negdcio juridico a
permitir tal procedimento, de modo a justificar a ndo tributacdo de valores recebidos pela
Recorrente, certamente ndo lhe socorre o direito, sendo permitido pelo art. 42, da Lei n@
9.430/1996 a presuncdo de omissdo de receita.

Entretanto, para outros, entendo que assiste razdo a Recorrente e que abaixo se
apresentam.

Como parte dos valores submetidos a tributacdo, encontram-se os valores que sdo
identificados nos proprios extratos bancdrios como “Desbloqueio Judicial”. Em uma rédpida
verificacdo dos extratos, percebe-se com razodvel consisténcia tratar-se realmente de devolucdo
de valores anteriormente bloqueados. Vejamos os exemplos abaixo:

Extrato Itau de Janeiro de 2007 (fls.178 vol 1):

22 BLOGUEIO JUDICIAL €C 1500007 .-

22 : SALBO DISPONIVEL . . . v

26 TAR TED CANAL ELETRONICO ° 16,007 oe/
26 DESBLOQUEIO JUDICIAL CC . -~ 1.500,
26 S AL DD MSPANIVE] -~

Extratos do Itau de Janeiro e Fevereiro de 2007 (fls. 178 e 183. vol 1)

30 BLOQUEID JUDICIAL CC LEZ TR

an € Al A R oakilver

05 PRESTACAD DE SERVICO 216192 ~ 11.729,67

05 DESBLOQUEIO JUDICIAL CC 11.728,67
ne C Al By RICoANMIVEL

Este padrao se repete para os demais valores. Inclusive, na lista de documentos
anexados quando da Impugnacéo (fls. 459/526), encontra-se a ordem de bloqueio (14/05/2007)
do valor que foi posteriormente desbloqueado em 23/05/2007.
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. | 02.566.100/ 0001‘05 PONTE DI FERRO PARTICIPACOES, INDUSTRIA E COMERCIO DE BIODIESEL LTDA
[Total blog (bloqueio original e reiteracdes): R$ 46.956,62] [ Quantidade de nJo respostas (ultimo
protocolamento): 0 ] .

Instituicbes Ordem Judicial
Financeiras / ; 2
Agéncias / Data/Hora |Tipo de Ordem Juiz Valor Resultado (R$) Data/Hora
Contas Protocolo Solicitante (R$) Cumprimento
Respostas e
MARIA (03) Cumprida
BANCO ABN | 14/05/07 | ° CRISTINA parcialmente-por| /0507
" AMRO REAL 1/4:5/1 Blog. Valor CHRISTIANINI | 33-161,00] in Uficiéncia de 0/7‘_3/4
5.A./ TRENTINI : saldo.
Todas as : : 39.285,77
Agéncias/ : L MARIA by o 4 L
Todas as 17705 2007| Trensi- Vator TSR '_}9 \m r_1’/ Dol fm
Contas 16:27:27 @ besh  epprsrrangng| #3027 | NeG He %5
Ramaaescenie TREN i N i ) “[ &ooie

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Portanto, entendo que nos lancamentos perfeitamente identificados nos extratos

bancarios como “desbloqueio judicial” ndo hd como se sustentar tratarem-se de depdsitos de

origem ndo comprovada, mormente serem facilmente observdveis a natureza atribuida em sua

descrigao.

Com efeito, voto por excluir das receitas submetidas a tributacdo o valor de RS
136.212,98, conforme a seguir apresentado:

Data Bco Descrigcdo R$
26/01/2007 |REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 1.500,00
05/02/2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 11.729,67
16/05/2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 3.635,52
23/05/2007 |REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 39.285,77
01/06/2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 5.500,00
04/06/2007 [REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 10.000,00
05/06/2007 [REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 22.878,94
27/06/2007 |ITAU DESBLOQUEIO JUDICIAL 248,04
02/07/2007 [REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 19.450,00
13/08/2007 |'TAU DESBLOQUEIO JUDICIAL 149,07
21/08 /2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 1.500,00
13/09/2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 6.882,88
21/09/2007 [REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 450
24/01/2007 |ITAU DESBLOQUEIO JUDICIAL 1.500,00
29/03/2007 [ITAU DESBLOQUEIO JUDICIAL 159,16

28/05/2007 | ITAU L |DESBLOQUEIO JUDICIAL 104,85
14/09/2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 8.939,08
30/03/2007 | REAL DESBLOQUEIO JUDICIAL 2.300,00

TOTAL 136.212,98

Quanto aos valores atribuidos aos empréstimos contratados com bancos, entendo

gue se encontram devidamente suportados por documentacdo os créditos relativos aos
empréstimos de R$5.000,00 — Real Giro Automatico, RS 1.666,66 — Real Giro Automatico (fls.
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459/526 abaixo reproduzidas) e RS 100,95, cobertura de conta corrente. Este Conselheiro nio
encontrou documentacdo sobre os empréstimos junto ao banco Morada (11/04/2007) no valor de
RS 87.000,00 e nem junto ao BVA, no valor de RS 50.010,10 (16/05/2007).

'EMPRESTIMOS
RealGiro Automatico . Contratar
PONTEDIFERROPIEC B LTCA

CNP2: 02,565, 100/0001L-05
= AG/CC: 0412/6.728119

45, .
u::;é Empréstimo contratado com sucesso!

{2 DADOS DO EMPRESTIMO
Valor a ser Creditado em CC R$ 5.000,00

IOF 0,125 %

Tarifa de Contratagdo R$ 100,00

Nidmero x Valor das Parcelas 4 x R$ 1.389,73 .

Vencimento da 1° Parcela 30/06/2007 oo Ty AT A TR
$1de 3 ¥ ™. 3

Taxa ao Més / ao Ano 4,500% / 69,588% DVISAQ Lm??'_é 53’:5{5-- 2-323

CONTABILIZADD - _ (g/
1. IR PARA '
EMPRESTIMOS

RealGiro Automatico « Consultar = Detalhe do Contrato
PONTE DL FERROPIEC R LTDA

CNPI 02,566, L00/0001,-05

o AG/CC: 0412/6728119

m\-
.- REALGIRO AUTOMATICO \ ap()

= Data Contabll: 30/08/2007 ;)\0%

{4 N° CONTRATO: 2.7959998 0

Valor do Contrato R$ 1.666,66
N° de parcelas 4

Quanto ao valor de RS 215,63 que consta do extrato do Banco Safra em 04/11/2007
(em verdade, 04/12/2007) e expressamente questionado pela Recorrente, entendo que lhe assiste
razdo. Trata-se, em verdade de um débito na respectiva conta corrente, e ndo um crédito.

03/12 PACOTE DE SERVICOS IV 1697604 100,00
03/12 SALDO CONTA CORRENTE 117,31
04/12 CPMF 1697604 nse3"

Para os demais créditos, entendo que a Recorrente ndo se desincumbiu de provar o
alegado. Em resumo, entendo que resta provado o valor de RS 143.095,27 (RS 136.212,98 + RS
5.0000,00 + RS 1.666,66 + RS 215,63), devendo ser tal montante excluido da base utilizada para os
lancamentos tributarios

DILIGENCIA

A Recorrente maneja pedido de diligéncia. Ao arrimo dos arts. 18 e 29 do Decreto
n? 70.235/1972, a realizacdo de diligéncia pode ser requerida pela autoridade quando entender
necessarias e imprescindiveis para a formacdo de sua convicgao.
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Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Reda¢do dada pela Lei n?
8.748, de 1993)

Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgao, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

No presente caso, a Recorrente juntou os documentos na impugnacao,
complementando-os em sede de Recurso Voluntdrio (basicamente extratos e livro razao), que sao
ora admitidos porque guardam relagdo e didlogo com a o acérddo de impugnacao, adotando-se,
nesse sentido, o permissivo na alinea “c” do 8§49, da art.16, do Decreto n? 70.235/1972
(formalidade moderada).

Porém, Como visto acima, cabia ao Recorrente, para as varias naturezas juridicas
dos créditos identificados em suas contas bancdrias, trazer elementos (documentos habeis e
idoneos), e nesse sentido, entendo que a inexisténcia desses elementos (além dos extratos e livros
razdo) foi o determinante para a manutencdo do lancamento, quando do Acérdao Recorrido, e
agora revisto em sede recursal, mantido (ainda que parcialmente) com o mesmo argumento. No
caso de verificagdo do art. 42, da Lei n? 9.430/1996 é dever do contribuinte apresentar a prova
nos termos do art. 16, inciso Ill, do Decreto n? 70.235/1972.

A Recorrente ndo trouxe aos autos elementos suficientes para que se pudesse
instigar dudvida quando a natureza dos fatos sob exame, e que pudessem demonstrar a
imprescindibilidade para o desenvolvimento da lide. A diligéncia n3o se presta a suprir a
deficiéncia nos elementos de prova carreados ao autos. Eis as licdes do I. Conselheiro Fernando
Brasil de Oliveira Pinto sobre o tema, que se extrai do Acérdao n? 1301-002-691, de 19 de outubro
de 2017, e que aqui se reproduz como razoes de decidir:

Assim, tanto a pericia quanto a diligéncia objetivam a comprovagao de elementos
ou fatos que o contribuinte ndo pode trazer aos autos.

No caso ora examinado trata-se da exigéncia de tributos sobre suposta omissao
de receitas baseada em presuncdo legal insculpida no art. 42 da Lei n2 9.430, de
1996.

Os pontos levantados pela recorrente a fim de justificar a possivel diligéncia dizem
respeito a correta base de calculo de IPI e a aliquota aplicavel, matérias atinentes
ao mérito da lide e que serdo abordadas em ponto especifico deste voto.

Dessa forma, resta demonstrada a desnecessidade de diligéncia, uma vez que,
conforme dispde o inciso IV do art. 16 do Decreto n® 70.235/72, compete a
autoridade julgadora indeferir aquelas que julgar prescindiveis.

Diante do exposto, indefiro o pedido de diligéncia.

CONCLUSAO
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Em face do exposto, conheco do recurso, rejeito as preliminares, e, no mérito, voto
por DAR PROVIMENTO PARCIAL, para excluir da base tributdvel dos tributos lancados o montante
de RS 143.095,27.

Assinado Digitalmente

Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior
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